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Sem dúvida, é um acontecimento histórico: o Ministério Público 
Federal agora acusa o Estado brasileiro de genocídio do povo indígena 
Waimiri-Atroari na época da construção da rodovia BR-174 (Manaus-
Boa Vista) [1]. A importância de reconhecer eventos incômodos na 
história é sempre presente, como colocado na famosa frase de George 
Santayana (Figura 1) na sua obra de seis volumes publicada em 1905: 
“Aqueles que não conseguem lembrar o passado são condenados a 
repeti-lo.”  ([2], p. 95). 

Grande parte da população de Manaus nem era nascida na época da 
construção da BR-174 na primeira metade da década de 1970, e 
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muitos não sabem desse evento, muito menos se lembram dos sinais 
daquilo que estava acontecendo a pouco mais de 100 km desta cidade. 
A rodovia estava sendo construída pelo Exército, e estava proibida a 
entrada de qualquer civil. O que a população de Manaus viu foi a o 
trânsito de tropas, inclusive com veículos blindados, subindo a estrada 
para a sua interação com um povo sem as mínimas condições de 
resistir um ataque com armas modernas. 

 

Figura 1: George Santayana: “Aqueles que não conseguem lembrar o passado são 
condenados a repeti-lo”. 

  

Em 1972, a FUNAI estimou a população dos Waimiri-Atroari em 3 
mil (ver: [3]), mas em 1986, quando a hidrelétrica de Balbina estava 
sendo construída, a FUNAI estimou a população deste mesmo povo 
em apenas 374 indivíduos [4]. O que aconteceu com os mais de 80% 
do grupo que desapareceu? 
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O José Porfírio de Carvalho, falecido em 2017 [5], passou seis meses 
na cadeia por ter publicado no seu livro “Waimiri-Atroari: A História 
Que Ainda Não Foi Contada” (Figura 2) um fac-símile sobre a ordem 
do Exército autorizando “demonstrações” de metralhadoras, granadas 
e dinamite para convencer os indígenas a não resistir à construção da 
estrada através do seu território (Figura 3)[6]. 

 

Figura 2: O livro que levou seu autor a seis meses de cadeia. 
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Figura 3: A ordem do Exército dando instruções sobre como lidar com os Waimiri-
Atroari. 

Não havia nenhuma epidemia que explicasse a queda drástica na 
população dos Waimiri-Atroari, fato admitido em um evento público 
em Manaus quando questionei o oficial do Exército responsável pela 
saúde na construção da BR-174. Os indígenas que sobreviveram esta 
época são muito reticentes a falar sobre os acontecimentos, mas 
alguns deles já contaram as suas experiências no livro “A Ditadura 
Militar e o Genocídio do Povo Waimiri-Atroari: por que kamña matou 
kiña” (Figura 4) [7]. 
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Figura 4: Alguns Wairmiri-Atroari já contaram sobre a sua experiência. 

O Brasil e a França foram condenados por genocídio em 1980 pelo 
Tribunal Bertrund Russell, na Holanda, por causa de Balbina e seu 
impacto nos Wairmiri-Atroari (ver [8]). Este tribunal tem apenas 
autoridade moral e não pode impor punições, diferente do Tribunal 
Internacional Criminal (ICC). A França financiou as turbinas de 
Balbina. Embora o ditador brasileiro Ernesto Geisel houvesse 
afirmado em 1978 ao presidente francês Valery Giscard d’Estaing que 
não haveria impactos nos indígenas, era largamente conhecida na 
época de que isto não era o caso. 

http://amazoniareal.com.br/o-genocidio-dos-waimiri-atroari-um-possivel-reconhecimento-historico/fig-4/


6 
 

A represa de Balbina inundou duas aldeias do grupo e eliminou a 
principal fonte de alimentação: os tracajás e peixes do rio Uatumã. 
Apesar do impacto grave de Balbina sobre os Waimiri-Atroari, não foi 
esta obra que causou o sumiço de 80% do grupo, sendo que esta queda 
já havia acontecido antes, como consequência da BR-174 e de uma 
estrada cortando a área indígena para ligar a BR-174 com a mina de 
cassiterita em Pitinga. 

Os indígenas que saíram das suas aldeias inundadas por Balbina se 
congregaram ao longo da rodovia BR-174, onde receberam comida 
em quentinhas da mineradora que operava a mina em Pitinga. Os 
indígenas estavam rapidamente perdendo a sua capacidade de 
sobreviver de forma autônoma. O Programa Waimiri-Atroari, 
financiado pela ELETRONORTE, a empresa paraestatal proprietária 
de Balbina, conseguiu convencer os indígenas de sair da beira da BR-
174 e construir uma nova aldeia afastada da estrada. Isto foi essencial 
para salvar o grupo fisicamente e permitiu um aumento da sua 
população, que hoje já passou de 1,5 mil indivíduos. 

No entanto, houve um pesado custo em perda de cultura [9]. Jovens 
foram até levados para comer hambúrguer no Amazonas Shopping, 
em Manaus [10]. Antropólogos [11] e organizações não 
governamentais defensores do grupo, como o Movimento de Apoio a 
Resistência Waimiri Atroari- MAREWA, organizado pelo Egydio 
Schwade, foram excluídos da área [12]. Egydio Schwade, incansável 
defensor dos Waimiri-Atroari, morou em uma aldeia do grupo durante 
quatro anos, junto com sua família, antes de ser expulso por ordem 
expressa de Romero Jucá, então presidente da FUNAI [13]. 

Hoje, a ação civil pública No. 1001605-06-2017.4.01.3200 sobre o 
caso Waimiri-Atroari segue pelos trâmites na 3a Vara Federal do 
Amazonas. Apesar de ser de conhecimento geral que houve um 
massacre, a justiça ainda irá julgar os fatos. As revelações, em 
potencial, serão de grande importância para a população de Manaus 
digerir e não esquecer. 

  

 NOTAS 
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